
                                                                      

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 
   TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006642-49.2014.815.0181
Relator   :Des. José Ricardo Porto
Apelante :Severino de Medeiros Lima
Advogado :Henrique Toscano Henriques
Apelado   :Igreja Evangélica Catedral das Assembleias de Deus em Campina 

  Grande 
Advogado   : Aldeliny Ramalho Freire e Anna Karina Martins Soares

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO POPULAR.  SENTENÇA QUE 
EXTIGUIU  O  PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DO 
MÉRITO  PELA  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR. 
ALEGAÇÃO  DE  ATO  LESIVO  AO  MEIO  AMBIENTE. 
POLUIÇÃO  SONORA.  MITIGAÇÃO  DA CONDIÇÃO  DE 
EXISTÊNCIA DE ATO  ADMINISTRATIVO VINCULADO À 
CONDUTA  DO  SUPOSTO  INFRATOR.  REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL  QUE  ABRANGE  O  DIREITO  DO 
CIDADÃO  NA PROTEÇÃO  DO  MEIO  AMBIENTE  E  DO 
BEM ESTAR DA COLETIVIDADE.  INTERESSE DE AGIR 
PRESENTE.  SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA. 
DETERMINAÇÃO  DE  PROSSEGUIMENTO  DA  AÇÃO. 
PROVIMENTO DO RECURSO.  

-  A proteção do meio ambiente está inserida na questão da 
cidadania, eis que suas regras também são constitucionais 
e,  principalmente,  em razão das suas nuances possuírem 
íntima  ligação  com  a  coletividade,  facultando  a  qualquer 
cidadão a propositura de ação popular com a finalidade de 
coibir ato que detenha potencialidade de dano ambiental.

− Independente  da  existência  de  ato  da  administração 
vinculado à conduta do suposto infrator, não se admite que 
seja obstado ao cidadão buscar tutela jurisdicional que vise 
a  defender  e  preservar  o  meio  ambiente,  nele  incluído  o 
bem-estar  coletivo,  decorrente  de  eventual  omissão  da 
autoridade competente para tal fim, situação esta a ser
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aferida no curso da ação popular.

- “Não é crível exigir que o cidadão, no uso de suas prerrogativas,  
atuante como agente político na sociedade, legitimo interessado 
na tutela do meio ambiente, fique a mercê do ministério público  
para vindicar proteção ao meio ambiente. Se o legislador colocou  
a seu dispor um remédio jurídico (ação popular), que seja usado  
na  profilaxia  da  vida,  que  seja  admitido,  para  tutelar  o  meio  
ambiente, independentemente de ato da administração vinculado 
à  conduta  do  infrator.” (TJMT;  RN 121246/2013;  Chapada  dos 
Guimarães;  Rel.  Des.  José Zuquim Nogueira;  Julg.  27/01/2015; 
DJMT 20/02/2015; Pág. 53)

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade,  DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Severino  de  Medeiros  Lima, 

contra sentença prolatada pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Guarabira, 

nos  autos  da  Ação  Popular  ajuizada  contra  a  Igreja  Evangélica  Catedral  das 
Assembléias de Deus em Campina Grande.

O  autor  manejou  Ação  Popular  alegando  que  a  igreja  promovida  vem 

funcionando de maneira ilegal, sem o respectivo alvará e licença ambiental, além de se 

utilizar de aparelho de som em alto volume, perturbando o sossego diurno e noturno dos 

moradores vizinhos. 

Ao final, requereu que a promovida seja condenada a abster-se de executar,  

no local indicado na exordial, qualquer atividade que cause poluição sonora, seja por meio 

de instrumentos, seja por meio de algazarra dos frequentadores.

Sobrevindo a decisão, de fls. 59/63, a douta Juíza de Direito julgou extinto o 

processo sem julgamento do mérito, em razão da ausência de interesse de agir.
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Irresignado,  Severino de Medeiros Lima apelou (fls.50/58),  argumentando 

que  existe  singularidade  apenas  na  propositura  da  ação,  porém  a  ação  defende 

claramente interesses da coletividade.

Aduz,  em  suma,  que  o  conceito  de  patrimônio  público  não  se  restringe 

somente aos bens estatais,  mas, também, abrange o patrimônio público coletivo, nele 

estando inserido o meio ambiente.

Ao final, pugna pelo provimento do apelo. 

Contrarrazões ofertadas às fls.61/63.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça ofertou parecer opinando 

pelo desprovimento do recurso – fls. 74/76. 

É o relatório. 

VOTO

O cerne da controvérsia reside em verificar a existência ou não de interesse 

de agir do promovente, ora recorrente, no ajuizamento da presente Ação Popular.

Nos termos do art. 5º, LXXIII, da Constituição Federal, a ação popular visa a 

anular  ato  lesivo  ao patrimônio  público  ou  de entidade  de  que  o  Estado  participe,  à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico-cultural. In verbis:

LXXIII  -  qualquer  cidadão  é  parte  legítima  para  propor  ação  
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de  
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa,  
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o  
autor,  salvo  comprovada má-fé,  isento de custas judiciais  e do 
ônus da sucumbência;

A Carta  Magna também assegura a todos o direito  a um meio ambiente 
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equilibrado,  essencial  à  sadia  qualidade  de  vida,  impondo  ao  Poder  Público  e  à 

coletividade o dever de promover a sua defesa e sua preservação, além de elencar a 

política de desenvolvimento urbano como uma garantia do bem-estar dos habitantes das 

cidades, a qual deve ser executada pelos municípios. Vejamos:

Art.  182.  A política de desenvolvimento urbano,  executada pelo  
Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei,  
tem por  objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções  
sociais da cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes.

Art.  225.  Todos  têm  direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente  
equilibrado,  bem de  uso  comum do  povo  e  essencial  à  sadia  
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade  
o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras  
gerações.

Assim, temos que a proteção do meio ambiente está inserida na questão da 

cidadania, eis que suas regras também são constitucionais e, principalmente, em razão 

das suas nuances possuírem íntima ligação com a coletividade, facultando a qualquer 

cidadão  a  propositura  de  ação  popular  com  a  finalidade  de  coibir  ato  que  detenha 

potencialidade de dano ambiental.

Independente da existência de ato da administração vinculado à conduta do 

suposto infrator, não se admite que seja obstado ao cidadão buscar tutela jurisdicional 

que vise a defender e preservar o meio ambiente, nele incluído o bem-estar coletivo,  

decorrente de eventual omissão da autoridade competente para tal fim, situação esta a 

ser aferida no curso da ação popular.

Acerca do tema, importante citarmos os seguintes julgados:

REEXAME  NECESSÁRIO  DE  SENTENÇA.  AÇÃO  POPULAR.  
ATO LESIVO AO MEIO AMBIENTE. PEDIDO DE REPARAÇÃO 
DO  DANO  POSSIBILIDADE.  MITIGAÇÃO  DA CONDIÇÃO  DE  
EXISTÊNCIA  DE  ATO  ADMINISTRATIVO  VINCULADO  À  
CONDUTA DO INFRATOR. REMÉDIO CONSTITUCIONAL QUE 
ABRANGE  O  DIREITO  DO  CIDADÃO  NA  PRETENSÃO 
AMBIENTAL.  SENTENÇA  QUE  EXTINGUIU  O  FEITO  SEM 
APRECIAÇÃO  DO  MÉRITO  POR  INADEQUAÇÃO  DA  VIA.  
DESCONSTITUÍDA. DETERMINAÇÃO DE PROSSEGUIMENTO 
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DA AÇÃO. Não é crível exigir que o cidadão, no uso de suas  
prerrogativas,  atuante  como  agente  político  na  sociedade,  
legitimo  interessado  na  tutela  do  meio  ambiente,  fique  à  
mercê do ministério público para vindicar proteção ao meio  
ambiente. Se o legislador colocou a seu dispor um remédio  
jurídico (ação popular), que seja usado na profilaxia da vida,  
que  seja  admitido,  para  tutelar  o  meio  ambiente,  
independentemente  de  ato  da  administração  vinculado  à  
conduta  do  infrator. (TJMT;  RN  121246/2013;  Chapada  dos 
Guimarães;  Rel.  Des.  José Zuquim Nogueira;  Julg.  27/01/2015; 
DJMT 20/02/2015; Pág. 53) (Grifei).

Ação  popular.  Atos  lesivos  ao  meio  ambiente.  Poluição 
sonora.  Estabelecimento  comercial.  Falta  de  atuação  do  
Município.  Exercício  do  poder  de  polícia.  Intervenção  do  
Poder  Judiciário.  A  ação  popular  tem  como  um  dos  seus  
objetivos  a  anulação  de  ato  lesivo  ao  meio  ambiente.  A 
Constituição  assegura  a  todos  o  direito  ao  meio  ambiente  
equilibrado, porque essencial à sadia qualidade de vida, impondo 
ao Poder  Público  e à coletividade o  dever  de defendê-lo e de 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações (art. 225), bem  
como coloca a garantia do bem-estar dos habitantes das cidades  
como objetivo da política de desenvolvimento urbano, que deve  
ser  executada  pelos  Municípios  (art.  182,  caput).  A  falta  da 
atuação do órgão executivo municipal para, no exercício do  
seu  poder  de  polícia,  coibir  poluição  sonora  emitida  por  
estabelecimento  comercial,  em  detrimento  da  preservação 
das  condições  vitais  dos  munícipes  e  do  indispensável  
conforto  exigido  pela  natureza  humana,  determina  a  
intervenção do Poder Judiciário para assegurar o primado do  
interesse  social.  Rejeitam-se  as  preliminares  e  nega-se  
provimento  ao  recurso.  (TJMG  -   Apelação  Cível 
1.0261.04.025621-4/001,  Relator(a):  Des.(a)  Almeida  Melo  ,  4ª 
CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em  21/09/2006,  publicação  da 
súmula em 18/10/2006) (Grifei).

Nesta perspectiva, reconheço o interesse de agir do apelante no manejo da 

presente ação popular, que tem como objetivo coibir suposto ato lesivo ao meio ambiente, 

consistente em poluição sonora praticada por particular.

Destarte,  DOU PROVIMENTO AO APELO, no sentido de, reconhecendo o 

interesse de agir do promovente, anular a sentença vergastada e determinar o retorno dos 

autos ao Juízo de Origem para o seu curso natural. 

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro dos Santos e o 
Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a  Exmª. Srª. Desª.  Maria  
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocada, Drª. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 19 de março de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

 J/14
 J/01 R 
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